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I – INTRODUÇÃO  

 

No dia 15 de julho de 2025, a Câmara dos Deputados aprovou, em segundo turno, 

a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 66/2023, que promove significativas alterações nas re-

gras de pagamento de precatórios por parte da União, estados e municípios, bem como implementa 

condição especial de parcelamentos ou reparcelamentos de dívidas previdenciárias junto aos Regi-

mes próprios de previdência e junto ao Regime Geral.  

 

O novo texto, que retornou ao Senado e já foi aprovado em primeiro turno no dia 

16 de julho de 2025, visa aliviar o impacto dessas dívidas no orçamento público, sobretudo diante 

das exigências do novo arcabouço fiscal. Entre as principais mudanças estão a retirada dos precató-

rios do limite de despesas primárias do Executivo federal a partir de 2026, o refinanciamento de 

débitos previdenciários com a União e a flexibilização das regras para quitação dessas obrigações 

nos entes subnacionais.  

 

A medida promete ampliar a capacidade de investimento e aliviar o fluxo de caixa 

dos municípios, mas também traz novos parâmetros e condicionantes que devem afetar direta-

mente a gestão fiscal nos próximos anos. 

 

Ementa: Administração Pública – Constituição Federal – Emenda – Precatórios 
– Parcelamento – Contribuições Previdenciárias - Limite Fiscal – Municípios. 
 
Assunto: A Proposta de Emenda Constitucional nº. 66, de 2023, os precatórios 
e as dívidas previdenciárias municipais. 

029.2025 
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Diante de tamanho impacto, e importância para o cenário municipal, esta Orien-

tação Técnica tem o objetivo de elucidar os pontos tratados na proposta, trazendo aos gestores e 

servidores um panorama geral da emenda constitucional para o planejamento orçamentário vin-

douro. 

 

II – O IMPACTO DA PEC 66/2023 NOS MUNICÍPIOS  

 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Consti-

tuição nº 66, de 2023, apresentou na manhã do dia 15 de julho, sob relatoria do Deputado Federal 

Baleia Rossi, o substitutivo à referida proposta que foi aprovado com alterações no mesmo dia em 

sessão legislativa e, agora, segue para o Senado para votação.  

 

A PEC institui limite para o pagamento de precatórios pelos Estados, pelos Municí-

pios e pelo Distrito Federal; abre novo prazo de parcelamento especial de débitos dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal com seus regimes próprios de previdência social e dos Municípios 

com o Regime Geral de Previdência Social, e dá outras providências. 

 

Com a aprovação da PEC o art. 100 da Constituição Federal passaria por mudanças, 

assim como o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e, ainda, culminaria em alterações à 

Emenda Constitucional nº 113, de 8 de dezembro de 2021. 

 

Em termos gerais, a PEC 66/23 aumenta, até 31 de dezembro de 2026, a desvincu-

lação de receitas permitida pela Constituição aos municípios, passando para 50% o percentual até 

essa data. 

 

Com a desvinculação, a receita de impostos, contribuições, taxas e multas existen-

tes ou que vierem a ser criadas não precisarão ser direcionados às finalidades para as quais a lei 

prevê um uso. 

 

O patamar atual de 30% dessas receitas retorna a partir de 1º de janeiro de 2027 

e vai até 31 de dezembro de 2032, data final já vigente para o mecanismo. 
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No entanto, o texto autoriza que, até 2032, os superávits financeiros ao fim de cada 

ano dos fundos públicos instituídos pelo Poder Executivo municipal poderão ser utilizados para po-

líticas públicas locais de saúde, educação e adaptação às mudanças climáticas. 

 

Caminhando nas mudanças trazidas pele emenda, o grande destaque é a possibi-

lidade de os Municípios parcelarem suas dívidas com a União, incluindo aquelas contraídas por suas 

autarquias e fundações, exceto as tratadas no art. 116 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-

sitórias, em até 300 (trezentas) parcelas mensais sucessivas, conforme substitutivo, ganha grande 

relevância para desafogar o pagamento das dívidas públicas.  

 

Neste aspecto, aos Municípios compete compreender toda a extensão do art. 116 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que comporá o ordenamento jurídico se a PEC 

for aprovada pelo Senado: 

 

“Art. 116. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento dos débitos decorrentes de 
contribuições previdenciárias dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, com o 
Regime Geral de Previdência Social, com vencimento até 31 de agosto de 2025, ainda que 
em fase de execução fiscal ajuizada, inclusive os decorrentes do descumprimento de obri-
gações acessórias e os que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente 
quitado, no prazo máximo de 300 (trezentas) prestações mensais.  
§ 1º Os Municípios que possuam regime próprio de previdência social deverão comprovar, 
para fins de continuidade do parcelamento com o Regime Geral de Previdência Social de 
que trata este artigo, ter atendido, até 1º de março de 2027, as condições estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput do art. 115 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, sob pena de suspensão do parcelamento e de proibição de renegociação de suas res-
pectivas dívidas até ulterior cumprimento das condições. .................................................  
§ 3º O valor de cada parcela será acrescido de atualização monetária e juros, acumulados 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês ante-
rior ao do pagamento, nos seguintes termos:  
I - atualização monetária pela variação do IPCA ou por índice que vier a substituí-lo;  
II - juros reais de 0% a.a. (zero por cento ao ano) para os Municípios que, em até 18 (dezoito) 
meses após a promulgação deste inciso, quitarem, no mínimo, 20% (vinte por cento) da dí-
vida de que trata este artigo;  
III - juros reais de 1% a.a. (um por cento ao ano) para os Municípios que, em até 18 (dezoito) 
meses após a promulgação deste inciso, quitarem, no mínimo, 10% (dez por cento) da dívida 
consolidada de que trata este artigo;  
IV - juros reais de 2% a.a. (dois por cento ao ano) para os Municípios que, em até 18 (dezoito) 
meses após a promulgação deste inciso, quitarem, no mínimo, 5% (cinco por cento) da dí-
vida de que trata este artigo;  
V - juros reais de 4% a.a. (quatro por cento ao ano) para os Municípios que não se enqua-
drarem nos incisos II, III ou IV deste parágrafo. 
 .................................................  
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§ 6º O parcelamento será excluído na hipótese de inadimplência por 3 (três) meses conse-
cutivos ou por 6 (seis) meses alternados, relativa às contribuições previdenciárias referidas 
no caput deste artigo.  
§ 7º Em caso de exclusão por inadimplência, o Município ficará impedido de receber trans-
ferências voluntárias da União, inclusive de emendas parlamentares, enquanto perdurar a 
inadimplência.  
§ 8º O chefe do Poder Executivo do Município inadimplente responderá na forma da legis-
lação de responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa.  
§ 9º Não serão responsabilizados os Municípios e os respectivos chefes do Poder Executivo 
que demonstrarem que a inadimplência ocorreu por variações negativas inesperadas e sig-
nificativas nas receitas ou por incremento nas despesas não decorrentes de decisões pró-
prias do Município ou do respectivo chefe do Poder Executivo.  
§ 10. As parcelas a que se refere o caput deste artigo serão equivalentes ao saldo da dívida 
fracionado em até 300 (trezentas) parcelas ou a 1% (um por cento) da média mensal da 
receita corrente líquida do Município referente ao ano anterior ao do vencimento da par-
cela, o que resultar na menor prestação.  
§ 11. Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitado na forma 
do caput deste artigo poderá ser pago à vista ou parcelado em até 60 (sessenta) prestações 
mensais, na forma da legislação aplicável à Fazenda Pública federal.  
§ 12. A quitação antecipada de parcela da dívida de que trata o § 3º deste artigo poderá ser 
realizada por meio dos seguintes instrumentos:  
I - transferência de valores em moeda corrente à conta única do Tesouro Nacional, a título 
de amortização extraordinária do saldo devedor;  
II - transferência, para a União, de participações societárias em empresas de propriedade do 
Município, desde que a operação seja autorizada mediante leis específicas da União e do 
Município;  
III - transferência de bens móveis ou imóveis do Município para a União, desde que haja 
manifestação de aceite por ambas as partes e a operação seja autorizada mediante lei es-
pecífica do Município;  
IV - cessão de créditos líquidos e certos do Município para o setor privado, desde que pre-
viamente aceitos pela União;  
V - transferência de créditos do Município com a União, reconhecidos por ambas as partes;  
VI - cessão, para a União, dos recebíveis originados de créditos inscritos na dívida ativa da 
Fazenda Pública Municipal, confessados e considerados recuperáveis nos termos da legisla-
ção aplicável, nas seguintes condições:  
a) o valor considerado para amortização da dívida será o valor atualizado dos créditos com 
ou sem deságio, negociado entre as partes; 
b) a cessão do crédito não gerará qualquer alteração na situação do devedor nem ensejará 
expedição de certidão negativa;  
c) na hipótese de crédito cedido, regulamento disporá sobre as regras às quais se submete-
rão os sujeitos passivos;  
d) os valores dos créditos de que trata este inciso, líquidos do deságio a que se refere a 
alínea a deste inciso, poderão ser utilizados como pagamento da dívida com a União até o 
limite de 10% (dez por cento) do montante da dívida, e a cessão terá de ser aceita em co-
mum acordo entre a União e o Município cedente;  
e) o Município deverá fornecer todas as informações necessárias à avaliação pela adminis-
tração tributária da União, representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da 
carteira de dívida ativa originadora dos direitos cedidos, especialmente em relação à expec-
tativa de recebimento do fluxo futuro;  
f) as Fazendas Públicas Municipais e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderão im-
plementar soluções integradas para otimizar a administração, a cobrança e a representação 
judicial e extrajudicial dos créditos inscritos em dívida ativa; e  
g) a cessão prevista neste inciso preservará a base de cálculo das vinculações constitucionais 
no exercício financeiro em que o contribuinte efetuar o pagamento;  
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VII - cessão de outros ativos que, em comum acordo entre as partes, possam ser utilizados 
para pagamento das dívidas, nos termos de ato do Poder Executivo federal; e  
VIII - cessão, para a União, dos recebíveis originados da compensação financeira advinda da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica ou de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas continentais, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, conforme as Leis nºs 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, e 9.478, de 6 de agosto de 1997, de acordo com definição em ato do Poder Execu-
tivo federal.” (NR) 

 

Destaque para a condicionante aos municípios que possuem regime próprio de 

previdência de terem adotado a Reforma Previdenciária previstas na Emenda Constitucional nº. 113 

ou, ainda, tenho aderido ao Programa de Regularidade Previdenciária junto ao Ministério da Previ-

dência Social. 

 

Mais precisamente, quanto aos precatórios, a proposta os retira das despesas pri-

márias em 2026, passando a acrescentar, a cada ano, a partir de 2027, 10% do estoque de precató-

rios dentro das metas fiscais previstas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) em razão do arca-

bouço fiscal (Lei Complementar 200/23). Ainda que permita a exclusão desses pagamentos do limite 

do Executivo para despesas primárias, a PEC não muda a base de cálculo desse limite. 

 
Art. 165. ........................................................................................................... 
§ 18. A partir do exercício financeiro de 2026, serão excluídas do limite individualizado do 
Poder Executivo estabelecido na lei complementar de que trata o art. 6º da Emenda Consti-
tucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, as despesas com precatórios e requisições de 
pequeno valor. (NR) 
(...) 
§ 21. A partir de 2027, as despesas anuais da União com precatórios e requisições de pe-
queno valor, decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, de que trata o art. 
100 desta Constituição, serão incorporadas gradualmente na apuração da meta de resultado 
primário estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, de forma cumulativa a cada exercí-
cio, em, no mínimo, 10% (dez por cento) do montante previsto dessas despesas. (NR) 

 

O texto aprovado em redação final pela Câmara determina que, a partir de 1º de 

agosto de 2025, a atualização monetária dos precatórios seja feita pelo IPCA. A compensação de 

mora, desde a expedição do precatório ou RPV, será de juros simples de 2% ao ano, sem juros com-

pensatórios. 

 
Art. 165............................................................................................................. 
§ 19. A partir de 2026, o limite individualizado para o Poder Executivo é aquele estabelecido 
nos termos da lei complementar de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 
21 de dezembro de 2022, considerados os créditos suplementares e especiais incorporados 
ao limite de despesa de 2025, e deduzido do valor correspondente ao limite de que trata o 
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art. 107- A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias considerado para elaboração 
do projeto de lei orçamentária anual de 2025, corrigido pelo IPCA, nos termos da referida 
lei complementar. (NR) 

 

Ainda, a União passará a estar autorizada a instituir linha de crédito especial (art. 

100, §19-A), por intermédio de instituições financeiras estatais federais, destinada exclusivamente à 

quitação dos precatórios referidos no art. 100, §19 da Constituição Federal:  

 
§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de condenações judiciais em precatórios 
e obrigações de pequeno valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do com-
prometimento percentual da receita corrente líquida nos 5 (cinco) anos imediatamente an-
teriores, a parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada, excetuada dos limites 
de endividamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da Constituição Federal e de 
quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse financiamento 
a vedação de vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal. 

 

A proposta também prevê que, caso haja atraso de pagamento do precatório por 

parte dos estados ou municípios após a aplicação dos limites, a nova regra prevista na PEC será sus-

pensa, podendo o Tribunal de Justiça local determinar o sequestro, até o limite do valor devido, das 

contas do município ou do estado inadimplente para fazer o pagamento. 

 

Além disso, o ente será impedido de receber transferências voluntárias enquanto 

durar a falta de pagamento; e o prefeito ou governador responderá por improbidade fiscal e admi-

nistrativa. Continuará permitido o pagamento de precatórios em montante superior aos limites es-

tipulados. Vejamos os novos parágrafos do art. 100 da Constituição Federal, caso sancionada a PEC: 

 

§ 27. Se os recursos destinados aos pagamentos de precatórios dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, observados os limites do § 23 deste artigo, não forem tempestiva-
mente liberados, no todo ou em parte:  
I - os limites de que trata o § 23 deste artigo serão suspensos;  
II - o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o sequestro, até o limite do valor 
devido, das contas municipais, estaduais ou distrital do ente federativo inadimplente para 
fins de pagamento de precatórios;  
III - o Governador do Estado ou do Distrito Federal ou o Prefeito do Município inadimplente 
responderá na forma da legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade administra-
tiva;  
IV - o Estado, o Distrito Federal ou o Município ficará impedido de receber transferências 
voluntárias, enquanto perdurar a omissão.  
§ 28. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante dotação orçamentária espe-
cífica, poderão efetuar pagamentos de precatórios que superem os limites previstos no § 23 
deste artigo.  
§ 29. É facultado ao credor de precatório dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
que não tenha sido pago em razão do disposto nos §§ 20 ou 23 deste artigo, sem prejuízo 
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dos procedimentos previstos nos §§ 9º e 21 deste artigo, optar pelo recebimento, mediante 
acordos diretos perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Pagamento de Condenações Ju-
diciais contra a Fazenda Pública Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, em parcela única, 
até o final do exercício seguinte, com renúncia de parcela do valor desse crédito.  
§ 30. Os valores efetivamente aportados pelos entes federativos nas contas especiais do 
Poder Judiciário destinadas ao pagamento de precatórios deverão ser imediatamente exclu-
ídos do estoque da dívida para fins de apuração do saldo devedor, vedada a incidência de 
juros, de correção monetária ou de quaisquer acréscimos legais sobre esses valores após 
sua transferência. (NR) 

 

No mais, para precatórios devidos por estados, Distrito Federal e municípios, o texto 

aprovado limita o pagamento de acordo com o estoque de precatórios em atraso. 

 

Assim, em 1º de janeiro de cada ano, se os valores totais em atraso forem de até 

15% da receita corrente líquida do ano anterior, o município ou estado poderá pagar os títulos cuja 

soma seja equivalente a 1% dessa receita. Esses índices valerão inclusive para entes federativos que 

não possuam estoque, ou seja, que atualmente estão no regime ordinário de pagamento de preca-

tórios. 

 

Os percentuais crescem gradativamente até atingirem o pagamento equivalente a 

5% da RCL, se o estoque for maior que 85% da receita. Em todas as situações, o cálculo para encon-

trar o valor do estoque de precatórios será com atualização monetária e juros moratórios. 

 

Art. 100 ........................................................................................................... 
§ 23. Os pagamentos de precatórios pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
relativos às suas administrações diretas e indiretas, estão limitados, observado o disposto 
nos §§ 24, 25, 26 e 28 deste artigo, a:  
I - 1% (um por cento) da receita corrente líquida apurada no exercício financeiro anterior, 
para os entes federativos que não possuam estoque e para os entes federativos cujo estoque 
de precatórios em mora, atualizados monetariamente e acrescidos de juros moratórios, em 
1º de janeiro, não superar 15% (quinze por cento) desse valor;  
II - 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida apurada no exer-
cício financeiro anterior, se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetariamente 
e acrescidos de juros moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 15% (quinze por cento) e 
inferior ou igual a 25% (vinte e cinco por cento) desse valor;  
III - 2% (dois por cento) da receita corrente líquida apurada no exercício financeiro anterior, 
se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetariamente e acrescidos de juros 
moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 25% (vinte e cinco por cento) e inferior ou igual 
a 35% (trinta e cinco por cento) desse valor;  
IV - 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida apurada no 
exercício financeiro anterior, se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetaria-
mente e acrescidos de juros moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 35% (trinta e cinco 
por cento) e inferior ou igual a 45% (quarenta e cinco por cento) desse valor;  
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V - 3% (três por cento) da receita corrente líquida apurada no exercício financeiro anterior, 
se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetariamente e acrescidos de juros 
moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 45% (quarenta e cinco por cento) e inferior ou 
igual a 55% (cinquenta e cinco por cento) desse valor;  
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida apurada no 
exercício financeiro anterior, se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetaria-
mente e acrescidos de juros moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 55% (cinquenta e 
cinco por cento) e inferior ou igual a 65% (sessenta e cinco por cento) desse valor;  
VII - 4% (quatro por cento) da receita corrente líquida apurada no exercício financeiro ante-
rior, se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetariamente e acrescidos de ju-
ros moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 65% (sessenta e cinco por cento) e inferior 
ou igual a 75% (setenta e cinco por cento) desse valor;  
VIII - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida apurada 
no exercício financeiro anterior, se o estoque de precatórios em mora, atualizados moneta-
riamente e acrescidos de juros moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 75% (setenta e 
cinco por cento) e inferior ou igual a 85% (oitenta e cinco por cento) desse valor;  
IX - 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida apurada no exercício financeiro anterior, 
se o estoque de precatórios em mora, atualizados monetariamente e acrescidos de juros 
moratórios, em 1º de janeiro, for superior a 85% (oitenta e cinco por cento) desse valor.  
§ 24. Os limites percentuais fixados nos incisos I a IX do § 23 deste artigo deverão ser majo-
rados, de forma fixa para o decênio seguinte, em 0,5 (cinco décimos) ponto percentual sobre 
a receita corrente líquida apurada no exercício financeiro imediatamente anterior, a partir 
de 1º de janeiro de 2036, e a cada período subsequente de 10 (dez) anos, caso seja verifi-
cada a existência de estoque de precatórios em mora.  
§ 25. Toda medida efetiva de redução de estoque de precatórios promovida pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios deverá ser contabilizada para fins de apuração do 
cumprimento do respectivo plano anual de pagamento de precatórios. (NR) 
§ 26. Os pagamentos de precatórios realizados nos termos dos §§ 11 e 21 deste artigo não 
são considerados para aplicação dos limites de que trata o § 23 deste artigo.  

 

Como se observa na proposta, a partir de 1º de janeiro de 2036 e a cada período 

subsequente de dez anos, se ainda houver precatórios em atraso, os percentuais subirão para os dez 

anos seguintes. 

 

Nesses termos, se for verificado, em 1º de janeiro de 2036, que ainda há estoques 

a liquidar de precatórios em atraso, para o período dessa data até 1º de janeiro de 2046 os limites 

percentuais serão aumentados em 0,5 ponto percentual. Na primeira faixa, o limite da RCL de 1% 

passaria para 1,5%, por exemplo. 

 

III – CONCLUSÃO  

 

A aprovação da PEC 66/2023 pela Câmara dos Deputados representa uma pro-

funda reformulação no tratamento constitucional dos precatórios e das dívidas previdenciárias dos 
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municípios. Propondo alterações significativas na Constituição Federal, no Ato das Disposições Cons-

titucionais Transitórias e na Emenda Constitucional nº 113/2021, o texto busca equilibrar o cumpri-

mento das obrigações judiciais com a responsabilidade fiscal dos municípios. 

 

Além de possibilitar o pagamento dos precatórios e permitir o refinanciamento das 

dívidas previdenciárias em até 300 parcelas, a proposta institui novos limites percentuais progressi-

vos para a quitação dessas obrigações, contudo há que se atentar os gestores e servidores para as 

penalidades instituídas em caso de inadimplência, como a suspensão de transferências voluntárias, 

responsabilização de gestores e sequestro de numerários pelo Tribunal. 

 

Se aprovada pelo Senado, a emenda constitucional promoverá um novo marco ju-

rídico e fiscal para a gestão de passivos públicos, com impactos relevantes para o planejamento or-

çamentário dos entes federativos e para a segurança jurídica dos credores. 

 

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos.  

 

São José do Rio Preto, 18 de julho de 2025.  

 

METAPÚBLICA  

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA  
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